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INTRODUÇÃO 
 
 
1. Apresentação 
O presente Relatório de Gestão expõe, com clareza e transparência, a atividade 
desenvolvida pela autarquia no exercício de 2025. Apresenta os principais indicadores 
financeiros, a execução orçamental e a avaliação da eficiência na aplicação dos recursos 
públicos, bem como o grau de cumprimento dos objetivos traçados. Enquanto 
instrumento central de prestação de contas, reforça a confiança entre a autarquia e a 
comunidade, evidenciando uma gestão responsável, equilibrada e orientada para o 
bem comum. 
 
2. Enquadramento normativo: SNC-AP 
O Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, foi implementado nas 
autarquias a partir de 2020. O seu preâmbulo define como propósito resolver «a 
fragmentação e as inconsistências existentes e dotar as administrações públicas de um 
sistema orçamental e financeiro mais eficiente e mais convergente com os sistemas 
adotados internacionalmente», promovendo a harmonização contabilística em 
Portugal. 
 
O SNC-AP assenta numa abordagem tridimensional da contabilidade pública — 
financeira, orçamental e de gestão — suportada numa estrutura conceptual própria 
que garante harmonia e coerência à informação do setor público. 
 
Em articulação com a Lei de Enquadramento Orçamental (LEO), o SNC-AP sustenta um 
novo modelo de governação pública, com maior exigência de accountability, mais 
transparência e rigor no controlo financeiro, contribuindo para uma administração 
mais eficiente e próxima dos cidadãos. 
 
3. Documentos de prestação de contas – 2025 
Os documentos relativos ao ano financeiro de 2025 foram elaborados segundo as 
regras aplicáveis às microentidades do SNC-AP — entidades com despesa orçamental 
paga inferior ou igual a 1 000 000 € nas duas últimas prestações de contas. Foram 
observadas, em especial, a Estrutura Conceptual (EC), a NCP 26 e a NCP 10, e cumprem 
o formato exigido pelo Tribunal de Contas. 
 



FREGUESIA VILAR DE ANDORINHO 
RELATÓRIO DE GESTÃO – 2025 

3 

 

Estão igualmente em conformidade com: 
− Art.º 16.º, n.º 1, alínea e), da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 
− Art.º 9.º, n.º 1, alínea b), do mesmo diploma, para efeitos de controlo político 

pela Assembleia de Freguesia. 
 
Encontram-se ainda sujeitos ao controlo jurisdicional do Tribunal de Contas e ao 
controlo administrativo de legalidade por parte dos órgãos de tutela da Administração 
Central. 
 
4. Estrutura da prestação de contas em SNC-AP 
 
 Relatório de Atividades 

 
Expõe a orientação estratégica para o desenvolvimento integral da freguesia, 
destacando a proximidade às populações e a resposta aos seus problemas. 
 
 Relatório de Gestão 2025 

Elaborado em conformidade com a NCP 27, narra as atividades da autarquia em linha 
com a sua missão e objetivos. Relata as operações e eventos mais relevantes das 
demonstrações orçamentais, incluindo a explicação do saldo orçamental do exercício 
e a respetiva proposta de aplicação. 
 
 Demonstrações Orçamentais 2025 

Em conformidade com a NCP 26, representam de forma estruturada a execução e o 
desempenho orçamental, disponibilizando informação sobre orçamento inicial, 
modificações, execução, pagamentos e recebimentos. Incluem: 

− Demonstração de desempenho orçamental; 
− Demonstração de execução orçamental da receita; 
− Demonstração de execução orçamental da despesa; 
− Demonstração da execução do Plano Plurianual de Investimentos; 
− Anexo às demonstrações orçamentais. 

 
 Outros Documentos 2025 

Compreendem os mapas modelo do Tribunal de Contas, certidões de receita, 
responsabilidades de crédito, extratos bancários e mapas no âmbito da LCPA – Lei dos 
Compromissos e Pagamentos em Atraso. 
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5. Inventário 2025 
Em conformidade com a NCP 10, arrola os bens, direitos e obrigações patrimoniais da 
autarquia, sujeito a aprovação pela Junta de Freguesia e apreciação pela Assembleia 
de Freguesia. 
 
Seguem-se a análise do desempenho e da evolução económica e financeira da 
autarquia, acompanhada de mapas e gráficos ilustrativos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A. EXECUÇÃO ORÇAMENTAL 
 
1. SÍNTESE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTAL 
 
 
O Quadro 1 reflete, em síntese, os resultados da ‘Execução Orçamental’. Faz-se aqui a 
análise comparativa entre o inicialmente previsto em sede de Orçamento e o que foi 
efetivamente executado. 
 
 

Mapa 1 - Execução Orçamental versus Orçamento Inicial 

 
  Previsão Inicial 

Orçamento 2025 
Execução 

Orçamental Diferencial % Execução 

Total Receitas  734 950,00 856 888,36 121 938,36 117% 

Total Despesas 734 950,00 624 097,90 -110 852,10 85% 
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a) Análise Geral e Equilíbrio Financeiro 

A Freguesia de Vilar de Andorinho fixou, para o exercício de 2025, um orçamento inicial 
de 734 950 €. No encerramento do ano, os indicadores demonstram uma dinâmica 
financeira muito positiva, marcada por uma arrecadação de receita muito significativa 
e por uma gestão da despesa pautada pelo rigor e pela prudência plurianual. 

b) Performance da Receita: O Impacto dos Protocolos 

O desempenho da receita foi o indicador mais expressivo do exercício, atingindo uma 
execução de 117%. 

− Execução Efetiva: 856 888 € (um excedente de 121 938 € face ao previsto). 
− Fundamentação Técnica: Este diferencial positivo não advém de uma 

subestimação de receitas correntes, mas sim do cumprimento de protocolos 
de investimento celebrados com o Município de Vila Nova de Gaia. Estes 
valores foram transferidos e arrecadados pela Freguesia em 2025, garantindo já 
o financiamento integral de projetos estruturantes em infraestruturas. 

c) Execução da Despesa e Diferimento Estratégico 

A execução da despesa situou-se nos 85%, um valor que deve ser lido em articulação 
com a natureza da receita arrecadada. 

− Execução Efetiva: 624 098 € (uma economia de 110 852 € face à dotação 
inicial). 

− Justificação de Gestão: A subexecução da despesa em relação ao orçamento 
disponível justifica-se pelo desfasamento temporal entre a receita e a obra física. 
Uma vez que os protocolos com o Município visam infraestruturas cuja 
concretização técnica e financeira ocorrerá apenas em 2026, a autarquia 
optou por não acelerar despesas correntes, retendo os fundos para garantir a 
sua aplicação direta no plano de investimentos do próximo ano. 

d) Síntese e Perspetivas para 2026 

O exercício de 2025 encerra com uma posição de tesouraria reforçada, com um saldo 
orçamental positivo resultante da combinação entre a eficiência na captação de 
financiamento municipal e o rigor no controlo dos gastos operacionais. 

Este excedente encontra-se consignado ao investimento em infraestruturas, 
assegurando que o plano de intervenções previsto para 2026 possui já cobertura 
financeira integral. A Freguesia de Vilar de Andorinho demonstra, assim, uma gestão 
responsável que prioriza a sustentabilidade e a garantia de execução dos 
compromissos assumidos perante o Município e a população. 

 
 



FREGUESIA VILAR DE ANDORINHO 
RELATÓRIO DE GESTÃO – 2025 

6 

 

2. ANÁLISE DA RECEITA 
 
 
2.1. CONCEITOS DE RECEITA PÚBLICA 
 
As Receitas são o montante total em recursos recolhidos pela Autarquia e que serão 
incorporados no seu património. Essas receitas servem para custear as suas despesas 
correntes, as atividades desenvolvidas e as suas necessidades de investimento. 
 
As receitas correntes estão relacionadas com o funcionamento da autarquia e são os 
montantes que as administrações públicas renovam em todos os períodos financeiros. 
Já as receitas de capital dizem respeito, na sua larga maioria, à venda 
(desinvestimento) de património, às transferências recebidas do Estado e dos Fundos 
Comunitários e as receitas relacionadas com operações de financiamento da autarquia. 
 
 
2.2. TIPOLOGIA DA RECEITA 
 
No exercício de 2025, a Junta de Freguesia arrecadou um total de 856.888,36 € em 
receitas, valor que representa um acréscimo +210.521 € face ao montante registado 
no ano anterior. 
 
Este incremento no volume de receita arrecadada deve-se, fundamentalmente, à 
concretização de protocolos de investimento celebrados com o Município de Vila Nova 
de Gaia, que impactaram positivamente o volume global da receita do exercício. 
 

Mapa 2 – Receita Total Arrecadada 
 

 2022 2023 2024 2025 

Receitas Correntes 555 983,09 609 872,17 646 367,57 656 888,36 

Receitas Capital 438 730,24 150 000,00 - 200 000,00 

Total Receitas 994 713,33 759 872,17 646 367,57 856 888,36 
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Evolução da Receita (2022-2025) 

a) Dinâmica da Receita Corrente: Crescimento Sustentado 

A receita corrente — que suporta o funcionamento regular da autarquia, o pagamento 
de salários e a prestação de serviços de proximidade — registou um crescimento sólido 
e ininterrupto ao longo do quadriénio: 

− Evolução: Passou de 555.983 € em 2022 para 656.888 € em 2025, o que 
representa um aumento acumulado de 18%. 

− Análise: Este crescimento demonstra a capacidade da autarquia em captar 
recursos estáveis, acompanhando a atualização das transferências do Estado e 
do Município e alguma dinâmica das receitas próprias, garantindo a 
sustentabilidade operacional da Freguesia perante a inflação e o aumento de 
competências. 

b) Receitas de Capital: O Impacto dos Protocolos estabelecidos com o Município 

As receitas de capital apresentam uma evolução irregular, explicada pela sua natureza 
finalista e extraordinária. Conforme os dados orçamentais, estes valores resultam 
exclusivamente de protocolos de investimento celebrados com o Município de Vila 
Nova de Gaia: 

 Ciclos de Investimento: 
− 2022: Verificou-se um volume elevado (438.730 €), que está largamente 

associado às obras de reabilitação do edifício sede desta autarquia e da 
praceta Escultor Alves de Sousa. 

− 2023-2024: Registou-se uma desaceleração, com o valor de 150 000 € 
em 2023 e a ausência de novas transferências de capital em 2024. Neste 
período corresponde tipicamente a fases de conclusão de obras 
anteriores. 

− 2025: A receita de capital volta a crescer para os 200 000 €, sinalizando 
o início de um novo ciclo de investimento em infraestruturas no território 
da Freguesia como é o caso da reabilitação do espaço da feira. 

c) Síntese 

A análise do quadriénio revela uma autarquia com duas velocidades financeiras 
distintas: 

− Estabilidade Operacional: Uma base de receita corrente em crescimento, que 
assegura a autonomia e o dia-a-dia da Freguesia de forma sustentável. 

− Dependência Estratégica para Investimento: O desenvolvimento de 
infraestruturas (receita de capital) está financeiramente muito indexado à 
articulação política e técnica com o Município de Gaia. 
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O regresso das receitas de capital ao patamar dos 200 000 € em 2025 é um indicador 
positivo, garantindo que a Freguesia possui já o financiamento necessário para retomar 
o plano de requalificação do território no próximo exercício, mantendo o equilíbrio 
orçamental que caracteriza a sua gestão. 

 
 
2.3 SEGMENTAÇÃO DA RECEITA 

As fontes de receita das freguesias podem agrupar-se em três categorias principais: 

− Receitas Próprias, que incluem a percentagem de 1% do Imposto Municipal 
sobre Imóveis (IMI) arrecadado na área da freguesia, bem como os valores 
obtidos através da cobrança de taxas, da venda de bens e da prestação de 
serviços e outras; 

− Transferências de outras entidades, nomeadamente do Estado e do 
Município de Gaia. Estas transferências podem assumir diferentes formas: 
verbas de utilização livre, outras resultantes de transferência de 
competências e ainda outras sobre a forma de apoios específicos para a 
realização de projetos concretos, ou ainda montantes atribuídos no âmbito 
da delegação de competências; 

− Receitas extraordinárias, provenientes da alienação de património ou da 
contratação de empréstimos de curto prazo. No entanto, importa referir que, 
quer no ano de 2025, quer em anos anteriores, esta Freguesia não registou 
quaisquer receitas desta natureza. 

 
 

Mapa 3 – Segmentos ou grupos da Receita  
 

 2023 2024 2025 % 
Receitas Próprias 142 094 170 042 173 652 20% 

TRF - Município GAIA 210 638 41 314 243 233 28% 
TRF - COMPETÊNCIAS 167 092 167 092 167 092 19% 

TRF - ESTADO 218 460 242 987 261 790 31% 
TRF – IEFP + 21 589 24 932 11 121 1% 

 759 873 646 367 856 888 100% 
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a) Estrutura e Segmentação da Receita (2025) 

A composição financeira da Freguesia de Vilar de Andorinho em 2025 revela um 
modelo de financiamento assente num equilíbrio tripartido entre transferências da 
administração central, apoio municipal e capacidade de geração de receitas próprias: 

− Estado e Município de Gaia (31% e 28%): Estas duas fontes de financiamento 
representam, em conjunto, mais de metade da receita global (505.023 €), 
demonstrando a importância da cooperação institucional. 

− Receitas Próprias (20%): Com um valor de 173.652 €, estas receitas (taxas, 
prestação de serviços, rendimentos de propriedade e outras) garantem uma 
margem de autonomia operacional à autarquia. 

− Transferências de Competências (19%): Um valor estabilizado de 167 092 €, 
resultante do processo de descentralização. 

− IEFP (2%): Verbas finalistas para programas de emprego e inserção social. 

b) A Relevância dos Protocolos de Investimento (Município de Gaia) 

Um dos pilares fundamentais do desenvolvimento do território de Vilar de Andorinho 
assenta na contratualização com o Município. No âmbito da rubrica "Transferências - 
Município GAIA", destaca-se o peso decisivo dos protocolos de investimento: 

− Análise de Fluxos: Em 2023, do total transferido pelo Município, 150 000 € 
foram alocados exclusivamente a protocolos de investimento. Em 2025, este 
valor ascendeu aos 200 000 €. 

− Impacto Estratégico: Estes montantes são vitais para a concretização de obras 
de infraestrutura e requalificação urbana que, de outra forma, seriam 
incomportáveis apenas com as receitas correntes da Freguesia. A flutuação 
verificada em 2024 (apenas 43 314 € totais do Município) evidencia que o 
orçamento da Freguesia é fortemente impulsionado pela calendarização destes 
projetos estruturantes. 

c) Evolução Temporal do Triénio 

O comportamento das receitas no triénio revela tendências de consolidação e 
dependência positiva de parcerias: 

− Crescimento das Receitas Próprias: Verificou-se uma evolução positiva de 
22% entre 2023 e 2025, sinalizando uma melhoria na eficiência da cobrança 
local e na dinâmica ‘económica’ da freguesia. 

− Estabilidade Operacional: As transferências de competências mantiveram-se 
inalteradas (167.092 €), conferindo previsibilidade à gestão corrente. 

− Reforço das verbas provenientes do Estado: As transferências do Estado 
subiram progressivamente de 218.460 € para 261.790 € (+19,8%), 
acompanhando o reforço do Orçamento do Estado para a administração local. 
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d) Conclusão e Diagnóstico Financeiro 

A Freguesia de Vilar de Andorinho apresenta uma estrutura financeira resiliente e em 
crescimento. O destaque recai sobre a capacidade de captação de investimento 
municipal, que em 2025 atingiu o seu ponto mais alto no triénio (200.000 € em 
protocolos). 

Embora as receitas correntes (Próprias e Estado) garantam o funcionamento da 
máquina administrativa, é a articulação protocolada com o Município de Gaia que dita 
o ritmo de modernização do território. O encerramento de 2025 com uma receita total 
recorde de 856.888 € posiciona a autarquia com uma base sólida para a execução das 
obras planeadas para o próximo exercício. 

 
2.4. DISTRIBUIÇÃO DA RECEITA POR CAPÍTULOS 
 
 

 
 
 
 
 
 

3. ANÁLISE DA DESPESA 

 
3.1 CONCEITOS DE DESPESA PÚBLICA 

 
As despesas correntes na ótica de contas das autarquias e nacionais é composta por 
despesas com pessoal, consumo intermédio (aquisição de bens e serviços), prestações 
sociais, subsídios, juros e outra despesa corrente.  
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A despesa de capital compreende as transferências de capital, sob a forma de 
subsídios ao investimento e outras transferências de capital, bem como as despesas 
de investimento: formação bruta de capital e aquisições líquidas de cessões de ativos 
não financeiros não produzidos. Em contabilidade pública o conceito de despesa de 
capital inclui ainda as aquisições de ativos e passivos financeiros 
 
 
3.2 TIPOLOGIA E ANÁLISE COMPARATIVA DA DESPESA  

 
Despesa Pública: Uma Visão Geral 

− A despesa pública abrange todos os gastos efetuados pelas entidades 
públicas, quer para financiar os serviços essenciais à população (despesas 
correntes), quer para investir em infraestruturas e projetos de desenvolvimento 
(despesas de capital). 

− Do ponto de vista da contabilidade pública, a "despesa total" engloba todas 
as transações financeiras com impacto orçamental. Isto inclui a aquisição de 
bens e serviços, pagamento de juros e subsídios, despesas com pessoal e 
investimentos, bem como operações financeiras como empréstimos e 
aplicações. 

− Dentro da análise da despesa pública, surge o conceito de "despesa corrente 
primária", que exclui os juros e encargos financeiros. No entanto, para esta 
autarquia em particular, os juros e encargos são mínimos e não relacionados 
com empréstimos, tornando esta análise irrelevante. 

 
Mapa 4 – Mapa da Tipologia das Despesas 

 
  2022 2023 2024 2025 

Despesas Correntes 516 890 623 730 629 798 608 782 

Despesas Capital 83 967 411 521 165 353 15 316 

Total Despesas 600 857 1 035 252 795 151 624 098 

 

 
 

 

a) Análise Geral da Execução 
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No quadriénio em análise, a despesa total da autarquia apresentou uma trajetória 
marcada por um pico de atividade em 2023, seguido de uma fase de consolidação e 
rigorosa gestão orçamental em 2025.  

b) Despesas Correntes: Estabilidade Operacional 

As despesas correntes — que asseguram o dia-a-dia da freguesia, o pagamento de 
remunerações e a manutenção de serviços públicos — demonstraram uma evolução 
controlada: 

• Evolução: Após um crescimento em 2023 para fazer face ao aumento de 
competências e à inflação, a autarquia conseguiu, em 2025, uma redução de 
3,3% nestes encargos face ao ano anterior, fixando-os em 608.782 €. 

• Diagnóstico: Esta descida em 2025 revela uma gestão eficiente e um esforço 
de contenção de custos operacionais, garantindo a sustentabilidade financeira 
da instituição sem comprometer a qualidade dos serviços prestados. 

c) Despesas de Capital: O Ciclo de Investimento Protocolado 

As despesas de capital (investimentos em infraestruturas e bens duradouros) 
constituem a rubrica de maior volatilidade, uma vez que a sua execução está 
intrinsecamente ligada aos protocolos celebrados com o Município de Gaia: 

• O Pico de 2023: Este ano representou o expoente máximo de investimento do 
quadriénio (411.521 €), refletindo a fase de concretização física e financeira de 
grandes empreitadas delegadas pelo Município, como a reabilitação e 
modernização do edifício da sede da autarquia e a requalificação da praceta 
Escultor Alves de Sousa. 

• A Transição em 2025: O valor de 15 316 € registado em 2025 indica um ano 
focado na conclusão de processos administrativos e planeamento técnico. 
Conforme analisado em sede de receita, a autarquia arrecadou verbas 
municipais em 2025 que, pelas especificidades da contratação pública, apenas 
terão reflexo na despesa de capital no exercício de 2026. 

d) Conclusão e Perspetivas 

A trajetória da despesa no quadriénio 2022-2025 revela uma autarquia que sabe 
distinguir entre o custo fixo (corrente) e o investimento estratégico (capital). 

A redução da despesa total em 2025 para 624.098 € não deve ser lida como um 
abrandamento da atividade, mas sim como um exercício de prudência e rigor 
financeiro. Ao conter as despesas correntes e aguardar pela maturidade dos novos 
protocolos municipais para lançar investimentos de capital em 2026, a Freguesia de 
Vilar de Andorinho assegurou uma transição de mandato com contas equilibradas e 
capacidade financeira plena para o próximo ciclo de obras. 
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3.3 DESPESA POR AGRUPAMENTOS 

 

3.4 SEGMENTAÇÃO DA DESPESA 

Em 2025, esta autarquia registou um volume de despesa total realizada e paga na 
ordem dos 624.098 €. Este valor foi inferior em -171.053 € ao valor registado em 2024 
(-21,5%). Esta aparente diminuição, como já foi referido, prende-se com as 
especificidades da contratação pública, que fizeram com que investimentos muito 
substanciais transitassem para o exercício de 2026. 

 
Mapa 5 – Despesa por grandes segmentos 

 
  2023 2024 2025 % Total 

Despesas Funcionamento 420 559 454 869 442 406   

 - Despesas c/ Pessoal 334 700 366 123 362 560 58% 

 - Aquisição bens e Serviços 75 144 76 676 72 095 12% 

 - Outras (Extraordinárias) 10 714 12 070 7 752 1% 

Plano de Atividades 203 171 174 929 166 376 27% 

Plano de Investimentos 411 521 165 353 15 316 2% 

TOTAL DA DESPESA 1 035 252 795 151 624 098 100% 

 

a) Estrutura e Segmentação da Despesa (2025) 

No encerramento do exercício de 2025, a distribuição dos recursos da autarquia reflete 
uma priorização da estabilidade operacional e do serviço direto às populações: 
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− Despesas com Pessoal (58%): Com um valor de 362.560 €, constituem o 
principal pilar da despesa, garantindo a manutenção da estrutura humana 
necessária para a prestação de serviços públicos. 

− Plano de Atividades (15%): O investimento na dinâmica social, cultural e 
desportiva totalizou 166.376 €, reafirmando o papel ativo da Freguesia na vida 
da comunidade. 

− Aquisição de Bens e Serviços (12%): O funcionamento logístico e 
administrativo da autarquia foi assegurado com um gasto de 72.095 €. 

− Plano de Investimentos (2%): O investimento direto em capital (PPI) registou 
15.316 €, refletindo uma fase de transição entre ciclos de obras estruturantes. 

− Outras Despesas (1%): Encargos residuais e extraordinários fixaram-se nos 
7.752 €. 

b) Análise da Evolução no Triénio 
 
 Consolidação dos Encargos com Pessoal 

Ao contrário da tendência generalizada, a autarquia conseguiu estabilizar as Despesas 
com Pessoal em 2025, verificando-se inclusive uma ligeira redução face a 2024. Este 
indicador revela uma gestão rigorosa do quadro de pessoal, mantendo a capacidade 
operacional sem comprometer o equilíbrio orçamental. 

 Eficiência Operacional e Atividades 

A rubrica de Aquisição de Bens e Serviços tem demonstrado uma trajetória 
descendente, baixando para os 72.095 € em 2025. Paralelamente, o Plano de 
Atividades, embora tenha registado um ligeiro decréscimo após o pico de 2023, 
mantém um peso significativo (15%), demonstrando uma adaptação dos eventos e 
apoios sociais à disponibilidade financeira corrente. 

 Ciclo de Investimentos (PPI) 

O Plano de Investimentos apresenta a variação mais acentuada do triénio. Após um 
esforço de investimento massivo em 2023 (411.521 €), resultante de protocolos de 
infraestruturas com o Município, o valor em 2025 situou-se nos 15.316 €. Esta redução 
é característica do fecho de um ciclo de obras, preparando a autarquia — que, como 
analisado anteriormente, já arrecadou novas receitas de capital — para uma nova fase 
de investimentos em 2026. 

c) Síntese e Diagnóstico Financeiro 

O triénio 2023-2025 na Freguesia de Vilar de Andorinho caracteriza-se pela transição 
de um período de forte investimento físico para um período de consolidação e rigor 
operacional. 
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A redução da despesa total para 624.099 € em 2025 é o reflexo de uma gestão que 
soube conter os custos de funcionamento e aguardar estrategicamente pelo novo ciclo 
de investimentos municipais. A autarquia encerra o triénio com uma estrutura de 
custos otimizada e com capacidade financeira plena para retomar a execução de 
infraestruturas no próximo exercício. 

B. DÍVIDAS A FORNECEDORES E AO ESTADO 

No encerramento do exercício de 2025, a situação passiva da autarquia no curto prazo 
caracterizava-se pelo estrito cumprimento dos prazos de pagamento e pela 
inexistência de dívida estrutural. 

 Ausência de Pagamentos em Atraso 

É de salientar que, a 31 de dezembro de 2025, a autarquia não registava quaisquer 
"Pagamentos em Atraso". Em conformidade com a Lei dos Compromissos e dos 
Pagamentos em Atraso (LCPA), todos os compromissos foram liquidados dentro do 
prazo de 90 dias após o vencimento, refletindo uma gestão de tesouraria rigorosa. 

 Obrigações Pendentes e Curto Prazo 

O montante total de obrigações registadas à data de fecho era de 36.588,24 €. Este 
valor não representa dívida vencida, mas sim encargos correntes do final do exercício, 
cuja liquidação estava programada para janeiro de 2026. A segmentação destas 
obrigações apresenta-se da seguinte forma: 

− Fornecedores de Bens e Serviços: 31.751,60 €, correspondentes a faturas de 
fornecimentos operacionais de curto prazo (água, eletricidade e comunicações 
e outros fornecedores regulares de bens e serviços). 

− Encargos com o Estado: 4.836,64 €, relativos a retenções na fonte e encargos 
sociais incidentes sobre o processamento salarial de dezembro de 2025, 
liquidados obrigatoriamente no mês subsequente. 

 Síntese sobre o Passivo Exigível 
A autarquia mantém uma posição de equilíbrio financeiro, assegurando o pagamento 
pontual aos seus fornecedores e o cumprimento integral das obrigações fiscais e 
contributivas, sem incumprimento de prazos contratuais. 

 
C. ENDIVIDAMENTO 
 
Esta autarquia em 2025 não regista qualquer tipo de passivo financeiro (empréstimos 
bancários e similares). 
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D. PROPOSTA DE APLICAÇÃO DOS RESULTADOS 

No âmbito do quadro legal vigente, a aplicação do Saldo Orçamental apurado no 
exercício é aprovada pelo Órgão Deliberativo mediante proposta do Órgão Executivo. 

No ano de 2025, esta autarquia regista um saldo orçamental na ordem dos 260.193,48 
€, pelo que, oportunamente, irá apresentar à Assembleia de Freguesia a proposta da 
Junta relativa à aplicação destes resultados. 

E. FACTOS RELEVANTES OCORRIDOS APÓS O TERMO DO EXERCICIO 

Após o encerramento do período e até à data de elaboração do presente Anexo, não 
se registaram outros factos suscetíveis de modificar a situação evidenciada nas contas. 

F. POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS E CONTROLO INTERNO 

As políticas contabilísticas adotadas pela autarquia encontram-se em estrita 
conformidade com o quadro normativo aplicável às entidades do setor público, com 
especial enfoque no referencial do SNC-AP (Sistema de Normalização Contabilística 
para as Administrações Públicas). 

 Procedimentos de Controlo Interno
Salienta-se que os procedimentos e sistemas de controlo interno vigentes foram 
desenhados para garantir a fiabilidade e integridade dos movimentos financeiros. Estes 
mecanismos asseguram que todos os atos de arrecadação de receita, autorização de 
despesa e execução de pagamentos são efetuados com o devido suporte documental 
e autorização hierárquica, minimizando riscos de erro ou omissão. 

 Fiabilidade das Demonstrações Orçamentais
As Demonstrações Financeiras, na sua vertente orçamental, refletem com fidelidade e 
rigor técnico a execução das receitas e despesas realizadas durante o exercício 
económico de 2025. O reporte apresentado traduz de forma transparente a atividade 
financeira da Junta de Freguesia, assegurando que a informação contabilística constitui 
uma base fidedigna para a prestação de contas e tomada de decisão. 

Vilar de Andorinho (V.N. Gaia) 
21 abril 2026 
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ANEXOS ÀS

DEMONSTRAÇÕES ORÇAMENTAIS 



FREGUESIA DE VILAR DE ANDORINHO – V.N.GAIA 

ANEXO DAS DEMONSTRAÇÕES ORÇAMENTAIS
Conta de Gerência – Ano 2025 

As demonstrações orçamentais são uma representação estruturada da execução e 

desempenho orçamental de uma entidade. Consequentemente, os objetivos das 

demonstrações orçamentais de finalidades gerais são o de proporcionar informação 

acerca do orçamento inicial, das alterações orçamentais, da execução das despesas e 

das receitas orçamentadas, dos pagamentos e recebimentos e do desempenho 

orçamental. …” Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, NCP 26.  

Nos termos do parágrafo 46 da Norma de Contabilidade Pública (NCP) 26 – 

Contabilidade e Relato Orçamental, o conjunto de demonstrações orçamentais 

históricas a preparar pelas entidades são as seguintes:  

a) Demonstração de Desempenho Orçamental;

b) Demonstração de Execução Orçamental da Receita;

c) Demonstração de execução Orçamental da Despesa;

d) Demonstração da execução do Plano Plurianual de Investimentos (PPI)

e) Anexo IV - Alterações ao plano plurianual de investimentos

As demonstrações orçamentais permitem, nomeadamente: o acompanhamento de 

todas as fases da receita e da despesa na classe 0 - Contabilidade Orçamental, a 

verificação através do balancete da contabilidade orçamental do conteúdo das 

demonstrações orçamentais, conhecer de forma mais simples e direta os cabimentos 

registados, ou seja, a reserva de dotação orçamental disponível, bem como, o montante 

daqueles que ainda não se converteram em compromisso, ou seja, assunção perante 

terceiros da responsabilidade por um possível passivo. 

Ainda nos termos da NCP 26, O Anexo às Demonstrações Orçamentais é composto 

pelos seguintes elementos: 

1 — Alterações orçamentais da receita; 

2 — Alterações orçamentais da despesa; 

3 — Alterações ao plano plurianual de investimentos; 

4 — Operações de tesouraria; 

5 — Contratação administrativa: 

5.1 — Situação dos contratos; 

5.2 — Adjudicações por tipo de procedimento; 

6 — Transferências e subsídios: 

6.1 — Transferências e subsídios — despesa; 

6.2 — Transferências e subsídios — receita; 

Vilar de Andorinho, 22/04/2026 
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CERTIDÃO DE RECEITA

ANO de 2025

A Direção-Geral das Autarquias Locais declara que, durante o ano de 2025, transferiu para a 

Freguesia de Vilar de Andorinho (VILA NOVA DE GAIA), por conta do capítulo 12 do Orçamento dos 

Encargos Gerais do Estado, as seguintes importâncias:

RUBRICAS
CLASSIFICAÇÃO 

ECONÓMICA

MONTANTE

(euros) Obs.

Total Ilíquido 04.05.01.C0.A1 180 116,00 1=∑ 2 a 3

Freguesia 180 116,00 2
Fundo de Financiamento 

das Freguesias
Penhoras (a) 0,00 3

Excedente (n.º 8 do artigo 38.º da Lei 73/2013, de 3 de setembro) 04.05.01.C0.C2 43 393,00 4

Remunerações dos Eleitos Locais 04.05.01.C0.C3 38 281,17 5

Programa Equipamentos (b) 08.07.01.D0.00 0,00 6

Cooperação Técnica e Financeira 08.05.01.C0.B8 0,00 7

Fundo de Emergência Municipal 04.05.01.B0.B9 0,00 8

Transferência de competências para as freguesias de Lisboa (c) 04.05.01.C0.C4 0,00 9

TOTAL DA RECEITA (Capítulo 12) 261 790,17
10 = 

1+4+5+6+7+8+9

Operações Extra-Orçamentais

Transferência de competências para as juntas de freguesia (d) 167 091,85 11

TOTAL 428 882,02 12 = 10+11

(a) Montante de retenções para Tribunais, CSTAF e outros credores.

(b) Transferências por conta do capítulo 50 do Orçamento do Ministério da Coesão Territorial.

(c) Transferência prevista no nº 4 do artigo 124º da Lei n.º 45-A/2024, de 31 de dezembro - LOE/2025.

(d) Verbas previstas no artigo 17.º da Lei n.º 56/2012, de 8 de novembro, ou no artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril, 

conforme aplicável.

Lisboa, 17 de março de 2026

O Diretor-Geral

Andra Nikolic





AT
autoridade
tributária e aduaneira

DIRECÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTABILIDADE E CONTROLO

Certidão

Amélia Maria Rodrigues Oliveira, Directora de Serviços, certifica que durante

o periodo de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de dois mil e vinte e cinco, foi

transferido para a Freguesia de VILAR DE ANDORINHO, contribuinte n.°

506693600, a importância liquida de catorze mil oitocentos e vinte e sete

euros e doze cêntimos respeitante à cobrança de Imposto Municipal sobre

Imóveis deduzida, nomeadamente, dos encargos de Liquidação e Cobrança

previstos na alinea b) do n° 4 do artigo 17°. da Lei n.° 73/2013 de 3 de

Setembro, conforme a seguinte demonstração:

Descrição Valor Apuramento

Receita do Municipio

- Imposto 15.189,76

- Juros Compensatórios 0,09

- Juros de Mora 46,15

- Créditos Prescritos 0,00 15.236,00

A Deduzir

- Reembolsos Emitidos 28,70

- Encargos de Liquidação e Cobrança 380,18

- Encargos de Avaliação Geral 0,00

- Más Cobranças

- de Imposto 0,00

- de Juros Compensatórios 0,00

- de Juros de Mora 0,00

- Transferências para as Freguesias 0,00

- Diversos 0,00 408,88

Receita Liquida 14.827,12

Por ser verdade passo a presente certidão destinada a documentar a conta de

gerência desse Município.

Autoridade Tributária e Aduaneira, Direcção dos Serviços de Contabilidade e

Controlo, 19 de Fevereiro de 2026.

A Directora de Serviços,

(Amélia Maria Rodrigues Oliveira)



OUTRAS DIVULGAÇÕES 



TESOURARIA 
- OUTRAS DIVULGAÇÕES 















^Santander
Extrato Consolidado

EXTRATO N° 96 CONTA N° 0003.46002523020 PERÍODO DE 2025-11-29 A 2025-12-31 PÁGINA 002/005

Nesta sequência, serão alterados os números 1 e 3 da Cláusula III (Duração do Contrato e Validade do Cartão) e
eliminados os números 6 e 7 das Condições Especiais de Utilização dos Cartões de Débito (Particulares).
Pode consultar as Condições de Utilização dos Cartões de Débito (Particulares) atualizadas em santander.pt/precario.
Esta alteração será considerada aceite se não notificar o Banco do contrário para a data da respetiva entrada em vigor
(poderá sempre optar por resolver o contrato com efeitos imediatos e sem encargos).

Alteração das Condições Gerais de Abertura de Conta-Pessoas Coletivas e Entidades Equiparadas
A partir do dia 10 de Março de 2026 serão adaptadas as disposições referentes aos Serviços de Identificador para
Derivação de Conta - Proxy Lookup (SPIN) e de Confirmação de Beneficiário/Devedor (CoP) Serviço de Verificação do
Beneficiário (VoP), de acordo com as disposições decorrentes da Instrução 11/2025 do Banco de Portugal, que
Regulamenta o Sistema de Compensação Interbancária (SICOI), Anexos IX - Termos e Condições do serviço de
Identificador para Derivação de Conta e de Confirmação de Beneficiário/Devedor e Anexo X referente aos Termos e
Condições do serviço de Verificação de Beneficiário, respetivamente.
No âmbito do Serviço de Verificação do Beneficiário (VoP) vimos ainda informar o papel do Banco de Portugal quanto ao
tratamento dos seus dados pessoais e de terceiros bem como do direito a conhecerem como são tratados e a aceder aos
mesmos.
Para o efeito, será alterado o ANEXO III - TERMOS E CONDIÇÕES DO SERVIÇO DE IDENTIFICADOR PARA
DERIVAÇÃO DE CONTA - PROXY LOOKUP E DE CONFIRMAÇÃO DE BENEFICIÁRIO/DEVEDOR - CONFIRMATION
OF PAYEE/PAYER (“SERVIÇO PLCP”) (A QUE SE REFERE O N.° 2 DA CLÁUSULA 59.a) e o ANEXO V -TERMOS E
CONDIÇÕES DO SERVIÇO DE VERIFICAÇÃO DO BENEFICIÁRIO NO CASO DE TRANSFERÊNCIAS A CRÉDITO nas
Condições Gerais de Abertura de Conta - Pessoas Coletivas e Entidades Equiparadas.
As restantes condições contratuais mantêm-se em vigor.
Pode consultar as Condições de Gerais de Abertura de Conta-Pessoas Coletivas e Entidades Equiparadas atualizadas,
em santander.pt/precario.
Estas alterações serão consideradas aceites se não notificar o Banco do contrário para a data da respetiva entrada em
vigor (poderá sempre optar por resolver o contrato com efeitos imediatos e sem encargos).

Resumo das Contas
Natureza Descrição Moeda Eur Data

DEP.OUT ACTIVOS DEPÓSITOS À ORDEM EUR 256.711,93 31-12

TOTAL 256.711,93

Detalhe de Movimentos da Conta à Ordem

Moeda: EUR

Data
Mov Valor Descritivo do Movimento Moeda Valor Saldo

02-12 01-12 TRF.IMED. DE JOEL MIGUEL SOUSA TEIXEIRA-R5222144

Saldo Inicial EUR

60,00

243.448,59

243.508,59
02-12 02-12 DÉBITO DIRETO-VIA VERDE PAY, S-10080149260 -5,50 243.503,09
02-12 02-12 CONDOMÍNIO PRÉDIO R SOIME-E1103902 -15,50/ 243.487,59
03-12 03-12 TRF.IMED. DE CAREN PATRÍCIA PATINO FERRER-R52780 3,00/ 243.490,59
04-12 04-12 DÉBITO DIRETO-PROSEGUR ACTIVA-1-1231967-PT5066936 -49,82 243.440,77
04-12 04-12 DÉBITO DIRETO-PROSEGUR ACTIVA-1-1232697-PT5066936 -21,53 243.419,24
04-12 04-12 DÉBITO DIRETO-PROSEGUR ACTIVA-1-1231955-PT5066936 -21,53/

820,00
243.397,71

04-12 04-12 5736605 DEP.NOTAS V.N.G.-AVINTES 244.217,71
05-12 05-12 DÉBITO DIRETO-AGUAS DE GAIA, E-00001183680 -26,78 244.190,93
05-12 05-12 DÉBITO DIRETO-AGUAS DE GAIA, E-00001184165 -30,10 244.160,83
05-12 05-12 DÉBITO DIRETO-AGUAS DE GAIA, E-00001183874 -485,06 243.675,77
09-12 08-12 TRF.IMED. DE JOAO MANUEL CORREIA DIAS-R5366873 585,02*/ 244.260,79
09-12 08-12 DÉBITO DIRETO-AQUASERVICE PORT-S0000001-31JUN141 -33,90 244.226,89

Continua
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DOCUMENTOS GENÉRICOS 



MODELO 8.2 - Caraterização da entidade (AL)

1.

2.

Regime Financeiro

Regime Jurídico

3.

4.

5.

5.1

5.2

5.3

6. ORGANIZAÇÃO CONTABILÍSTICA

Para a aplicaçao prática do Regime Contabilístico Simplificado das microentidades do SNC-AP, a Freguesia de Vilar de Andorinho utilizou 
Software Aplicacional da Empresa Medidata - Sistemas de Informação para Autarquias, S.A.

Restantes vogais ……………………………………………………………...…..…..

NÚMERO DE ELEITORES

Até 10.000………………………..……………………………………….…………....

Mais de 10.000 e menos de 40.000……………..…………………………….………..

Igual ou superior a 40.000……………………………………………………...…..…..

COMPOSIÇÃO DO ÓRGÃO EXECUTIVO

IDENTIFICAÇÃO DOS MEMBROS DO ÓRGÃO EXECUTIVO / CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

NÚMERO DE VOGAIS (1)

Em regime de permanência……………………………………………….…………....

A meio tempo………………………………………………………………….………..

Fundações

Entidades de outra natureza

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES

As competências previstas: Lei n." 75/2013 de 12 de setembro (RJAL)

Empresas Locais

Empresas Participadas

Cooperativas

Serviços Intermunicipalizados

Entidades Intermunicipais

Entidades Associativas Municipais

Serviços Municipalizados

(Se a entidade assinalar que detém participações, deverá abrir uma linha para indicar qual a 
entidade e, dentro dessa linha, deverá ter a opção SIM/NÃO para responder se detém 
influência dominante sobre  aquela entidade)

Influência dominante

Organograma  Sim

LEGISLAÇÃO

Lei n.º 73/2013, de 03 de Setembro (RFALEI) - SNC-AP Microentidades

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro (RJAL)

PARTICIPAÇÕES DA ENTIDADE (a especificar – opcional) Sim Não

Endereço de correio eletrónico geral@jf-vilardeandorinho.pt

Sítio na internet http://jf-vilardeandorinho.pt

Tem serviços de natureza consultiva e/ou serviços de 
fiscalização?

Sim Não

Natureza Junta de Freguesia

Endereço postal Praceta Escultor Alves de Sousa 10, 4430-392 Vilar de Andorinho VNG

Telefone / Fax 227 820 631

CARATERIZAÇÃO DA ENTIDADE

IDENTIFICAÇÃO

Designação FREGUESIA DE VILAR DE ANDORINHO

NIPC 506693600

4

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X

X
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7.

7.1

Relatório de Avaliação da Execução do Plano de Prevenção dos Riscos de Gestão

Regulamentos 19/12/2012 28/12/2012

Plano de Prevenção dos Riscos de Gestão e eventuais alterações

7.2 APROVAÇÃO DOS DOCUMENTOS
Data de Aprovação

Órgão Executivo Órgão Deliberativo

Norma de Controlo Interno e eventuais alterações (a especificar) (2) 2005 2005

Data da ação

Período abrangido

Identificação da ação

OUTRA INFORMAÇÃO

AÇÕES DE FISCALIZAÇÃO (últimos 5 anos)

Entidade fiscalizadora
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7.4

7.7

7.9

7.10

(a especificar)

[1] Anexar no separador “Outros documentos” cópia da ata onde conste a deliberação para fixação do número de vereadores.
[2] Anexar no separador “Outros documentos”
[3] Anexar no separador “Outros documentos” os Estatutos aprovados e demais alterações

7.11
MECANISMOS DE RECUPERAÇÃO FINANCEIRA E OUTROS PROGRAMAS DE REGULARIZAÇÃO DE 
DÍVIDAS A FORNECEDORES

Sim Não

(a especificar)

- Concessionário
Nota:

No caso da Autarquia ser 
concedente no âmbito de vários 

contratos, deverá apresentar uma 
quadro com a informação prevista, 

por cada contrato

- Objeto da concessão

- Data de celebração do contrato

- Período da concessão

- Natureza da concessão

A PREENCHER, NO CASO DE SE TRATAR DE UMA ENTIDADE DE NATUREZA ASSOCIATIVA (3)

- Data da constituição

- Entidades associadas existentes no fim do exercício

- Informação sobre a existência de atividade/movimentos financeiros na gerência

CONCESSÕES DE SERVIÇOS PÚBLICOS/OBRAS PÚBLICAS Sim Não

- Na eventualidade da existência de limites legais, em matéria de pessoal, indicar se os mesmos foram obs

- N.º de trabalhadores a 31 de dezembro 9

7.8 PRAZO MÉDIO DE PAGAMENTO
Início do exercício Fim do exercício

30 30

- Dos órgãos do município nos órgãos das freguesias

- Dos órgãos do município nos órgãos das entidades intermunicipais

INFORMAÇÃO RELATIVA A PESSOAL (2) Sim Não

- Transferência de competências de órgãos do Estado para órgãos das autarquias locais

- Transferência de competências de órgãos do Estado para órgãos das entidades intermunicipais

7.6
DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS

Sim Não
(Art.º 116.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro)

INFORMAÇÃO RELATIVA À CONSOLIDAÇÃO DE CONTAS

Identificação das entidades que compõem o Grupo Público

7.5
DESCENTRALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

Sim Não
(Art.º 111.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro)

Revisão Orçamental 23/09/2025 28/09/2025

Alteração Orçamental (n.º 6, do art.º 40º RFALEI)

7.3 INSCRIÇÃO DO SALDO DA GERÊNCIA DO ANO ANTERIOR

Data de Aprovação

Órgão Executivo Órgão Deliberativo

23/09/2025 28/09/2025

X

X

X

X

X

X

X

afeli
Retângulo

afeli
Retângulo



MODELO 16 -Transferência de competências de órgãos do Estado para órgãos das autarquias locais e das entidades intermunicipais

Até N Ano N Previstos 
após N Económica Conta PCM Até N Ano N Previstos 

após N Económica Conta PCM

MUNICÍPIO Lei n.º
50 / 2018

Auto
Transferência 29/12/2023 Anual … … … 0 167 091,85 167 091,85 06030106 … … … … 0 167 091,85 167 091,85 06030106 …

FREGUESIA - VILAR DE ANDORINHO (V.N.GAIA)
Período de relato: 01-01-2025 a 31-12-2025

Entidade 
responsável pela 
transferência de 
competências

Transferência de competências Recursos 

Lei 
habilitante 

 Instrumento 
jurídico 

Data da 
celebração

Periodo de 
vigência

Previsão Execução

Humanos

Patrimoniais Financeiros

Humanos

Patrimoniais Financeiros

Identificação 
do bem Conta PCM

Montantes Classificação
Identificação 

do bem Conta PCM
Montantes Classificação



 

 

 RELAÇÃO NOMINAL DOS RESPONSÁVEIS   
 
 

 FREGUESIA DE VILAR DE ANDORINHO 
 
 

 GERÊNCIA DE 1 DE JANEIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2025 
 
 

Nome Situação no 
Organismo 

Período 
Responsabilidade Observações 

Serafim da Silva Teixeira Presidente 01/01/25 a 02/11/25  

Andreia Maria Ferreira Teixeira Vogal  01/01/25 a 02/11/25 Exerceu o mandato em regime de permanência a Tempo Inteiro 

Andreia Maria Ferreira Teixeira Presidente 03/11/2025 a 31/12/25 Exerce o mandato em regime de permanência a Tempo Inteiro 

Fernando António Sequeira Silva Vogal 01/01/25 a 25/11/25  

Joaquim Henrique Santos Faria Tesoureiro 01/01/25 a 31/12/25  

Natália Sofia Venâncio Cardoso Secretária 01/01/25 a 31/12/25  

Francelina Maria Lopes da Silva Vogal 26/11/25 a 31/12/25  

Celestino Paulo Pinto Silva Vogal 26/11/25 a 31/12/25  

 
 
 

 
O Responsável pelos Serviços, 

 
 

______________________________________________________ 



CONTA DE GERÊNCIA 
ANO FINANCEIRO DE 2025 

ENCERRAMENTO 

O presente CONTA DE GERÊNCIA, foi aprovada, por UNANIMIDADE, em projeto-proposta pela 
Junta de Freguesia, de harmonia com o disposto na alínea e) do n.º 1 do Art.º 16 da Lei 75/2013, 
de 20 de setembro, na reunião realizada no dia 21 de abril de 2026 para ser presente à Assembleia 
de Freguesia.  

A JUNTA DE FREGUESIA 

______________________________ 

______________________________  ______________________________ 

______________________________  ______________________________ 

APROVAÇÃO PELA ASSEMBLEIA DE FREGUESIA 

A Conta de Gerência que antecede foi presente na primeira reunião da sessão ordinária da 
Assembleia de Freguesia, que se realizou em 30 de abril de 2026. Tendo todas as folhas e anexos 
sido rubricados pela mesa que abaixo assinam.  

O Presidente 

______________________________ 

1ª Secretária(o) 2º Secretário(a) 

______________________________  ______________________________ 
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